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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO.

	Processo nº 2000.5101501968 (IPL 484/2000)

AUTOR: Ministério Público Federal.

RÉU:     
Peça: Denúncia.


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado,  vem, perante Vossa Excelência, na qualidade de titular da opinio delicti, com espeque nos autos em anexo, oferecer DENÚNCIA contra: 

JORGE, brasileiro, divorciado, advogado, OAB/RJ nº, residente na Rua - Pé Pequeno - Niterói / RJ;

pela  prática da infração penal, a seguir descrita:

DOS FATOS

 
Consta do incluso inquérito policial que o Auditor-Chefe da Auditoria de Recursos Humanos da SEAP/MOG encaminhou ofício datado de 14/07/99 à Polícia Federal (fls. 04), com a relação de beneficiários de pensão deste órgão que estavam recebendo o pagamento normalmente, embora constassem como falecidos no Sistema de Controle de óbitos do INSS. Este órgão imediatamente retirou as beneficiárias de folha de pagamento em agosto/99.


Na conta corrente no Banco do Brasil da beneficiária EDINA NUNES BASTOS, falecida em 13/11/98, foi depositado o valor de R$20.079,23 equivalente ao período de 13/11/98 a Julho/99, sendo que o valor de R$ 15.389,23 (quinze mil, trezentos e oitenta e nove reais e vinte e três centavos) foi sacado indevidamente nesse período por alguém relacionado com o de cujus. Assim, o saldo remanescente de R$ 4.690,00 (quatro mil e seiscentos e noventa reais) foi retido e estornado para a conta da União Federal.  



BASTOS, ao ser ouvido sobre os saques que estavam ocorrendo na conta corrente de sua mãe, disse que morava com a mesma em virtude de estar desempregado e com problemas de saúde, confessando o crime ao declarar que não comunicou o falecimento de sua mãe, em razão de depender financeiramente da pensão da mesma e que se encontrava em tratamento médico, conforme auto de qualificação e interrogatório às fls. 20/21.

DA IMPUTAÇÃO PENAL

Assim agindo, ao praticar voluntariamente a conduta anteriormente descrita incorreu o Denunciado nas penas dos arts. 171, § 3  do Código Penal Brasileiro, pelo que requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, seja citado para todos os atos e termos da ação penal, como conseqüência do recebimento e autuação desta, com a prolação da esperada sentença condenatória.

                             Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2001.

           Procurador da República

